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RESOLUÇÃO N.° 007/2020 
 

 
SÚMULA:  Abre Crédito Adicional Suplementar, 

no valor de R$ 56.575,00 
(cinqüenta e seis mil, quinhentos e 
setenta e cinco reais) no orçamento 
para o exercício de 2020. 

  
 
 O Conselho Administrativo do Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Regional Caminhos do Tibagi – CAMINHOS DO TIBAGI, com sede em 
Reserva, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Ata de 
Reunião do Conselho Administrativo que aprovou o Orçamento Geral para o exercício 2020, 
combinada com o Art. 43 da Lei Federal n° 4320/64 e Lei Complementar n° 101/2000; 

 
 

R E S O L V E: 
 
 

 Art. 1° - Fica aberto no Orçamento Geral do Consórcio Intermunicipal 
de Desenvolvimento Regional do Caminhos do Tibagi – CAMINHOS DO TIBAGI para o 
exercício 2020, Crédito Adicional Suplementar, de acordo com o inciso I do Art.4º da Resolução 

012/2019, conforme se especifica a seguir, na importância de R$ 56.575,00 (cinqüenta e 
seis mil, quinhentos e setenta e cinco reais), com o objetivo de dar suporte técnico e 
financeiro para despesas do programa abaixo:  
 
02.00 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA  
02.004 – Divisão de Meio Ambiente 
18.542.0009.2.006 – Manutenção do Programa Aterro Sanitário 
3390.36.00.00 – 001 – Outros Serviços de Terceiros – PF   R$47.000,00 
3390.47.00.00 – 001 – Obrigações Tributarias e Contributivas   R$  9.575,00 
 
 Total       R$56.575,00 
 
 Art. 2° - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior 
é indicado como recurso, o disposto no inciso III, §1º, art.43 da Lei Federal nº 
4.320/64, excesso de arrecadação no valor de R$ 56.575,00 (cinqüenta e seis mil, 
quinhentos e setenta e cinco reais). 
 
02.00 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA  
02.004 – Divisão de Meio Ambiente 
18.542.0009.2.006 – Manutenção do Programa Aterro Sanitário 
4490.51.00.00 – 001 – Obras e Instalações     R$  56.575,00 
 
 Total       R$56.575,00 
 
 
 Este Ato do Gestor entrará em vigor a partir de 28/08/2020, 
revogadas as disposições em contrário. 
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 Edifício Sede do Consórcio Intermunicipal Caminhos do Tibagi, 
Reserva, Estado do Paraná, em 28 de Agosto de 2020. 
 

 
Claudiomir Schneider 
Secretario Executivo 

Presidente em Exercício 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VENTANIA
CNPJ 95.685.798/0001-69

1° TERMO DE APOSTILAMENTO 
DE REAJUSTE DE PREÇOS

CONTRATO N° 74/2016
REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 27/2016
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 
74/2016, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE VENTANIA E A 
EMPRESA BALSA NOVA COMERCIAL PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA SANITÁRIA EM ÁREAS 
PÚBLICAS E SERVIÇOS DE TUTELA DE PRÉDIOS E PATRI-
MÔNIOS PÚBLICOS, CONFORME O PREGÃO Nº 27/2016.
O MUNICÍPIO DE VENTANIA, com sede na cidade de Venta-
nia, Estado do Paraná, à Avenida Anacleto Bueno de Camargo, 
825, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n° 
95.685.798/0001-69, neste ato representado pelo Prefeito Muni-
cipal em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Antônio 
Helly Santiago, portador da CI/RG nº 2.202.544-9-SSP/PR e ins-
crito no CPF/MF sob nº 374.441.909-68, residente e domiciliado 
neste Município de Ventania, Estado do Paraná, denominado 
CONTRATANTE, e BALSA NOVA COMERCIAL LTDA - ME, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Brasil, 
1111 - Centro, na cidade de Balsa Nova/PR, inscrita no CNPJ sob 
nº 17.348.948/0001-35, neste ato representada pelo seu sócio 
administrador Sr. Wellington Daniel Munhoz, portador do CPF/
MF nº 022.026.489-92, RG nº 6.740.119-0-SSP/PR residente e 
domiciliado na cidade de Balsa Nova/PR., celebram o presente 
Termo de Apostilamento decorrente do Contrato n° 74/2016, do 
Pregão nº 27/2016, mediante as cláusulas e condições e do qual 
fi cam fazendo parte integrante, independente de transcrição os 
documentos a seguir relacionados:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto deste Termo de Apostilamento 
é o Reajuste do Contrato n° 74/2016 em 13,93%, equivalente a 
R$ 11.710,95 (onze mil setecentos e dez reais e noventa e cinco 
centavos), do contrato com valor anterior de R$ 84.070,80 (oiten-
ta e quatro mil, setenta reais e oitenta centavos), relativo à varia-
ção do índice, no período de mês 08/2016 a mês 07/2020 e Este 
Reajuste encontra amparo no Art. 65, § 8° da Lei 8.666 de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem em vigor as demais cláu-
sulas do Contrato n° 74/2016 celebrado entre o Município de Ven-
tania e a empresa, e em concordância com o Pregão nº 27/2016.
CLÁUSULA TERCEIRA - Fica eleito o foro da Comarca de 
Tibagi/PR, para dirimir quaisquer questões oriundas da execu-
ção do presente Contrato, que não possam ser solucionadas 
administrativamente.
CLÁUSULA QUARTA - E, por estar de acordo com todas as 
condições e termos aqui explicitados, assina o CONTRATANTE 
o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ventania, aos 31 de agosto 
de 2020.

ANTÔNIO HELLY SANTIAGO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORTIGUEIRA
ESTADO DO PARANÁ

MANIFESTAÇÃO DA PREGOEIRA MUNICIPAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2020
OBJETO: o Registro de Preços para concreto usinado para 
diversos fins e prestação de serviço de bombeamento de 
concreto para uso desta municipalidade.
A Pregoeira Municipal, no uso de suas atribuições legais, torna 
pública a HABILITAÇÃO da empresa:
Edvandro da Lapa de Oliveira – Concretos – CNPJ 32.385.540/ 
0001-27 no Lote 01 – Itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08.
Diante do exposto, dia 02/09/2020 às 08h30min será oportuni-
zado o direito de manifestação de recurso, na plataforma BLL, 
nestes termos ficam todos cientes.

Ortigueira-PR, 31 de Agosto de 2020.
MARCIA GIULIA DO BONFIM

Pregoeira Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORTIGUEIRA
ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO nº 129/2020 (menor preço por lote)
Objeto: o Registro de preços para a prestação dos serviços 
de Exames de Análises Clínicas e Toxicológicas sob demanda 
conforme tabela SUS e tabela referência.
Realização: dia 18/09/2020 às 09:30 horas
Nota: Os Editais encontram-se disponíveis à consulta, gratui-
tamente, na sede da prefeitura. http://www.ortigueira.pr.gov.br 
e www.bll.org.br. Maiores informações pelo telefone (42) 3277-
1388. Ortigueira-Pr, 31 de Agosto de 2020.
Marciane da Cruz
Amarildo Seigo
Marcia Giulia do Bonfim
Pregoeiros Municipais

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CAMINHOS DO TIBAGI

RESOLUÇÃO N.° 007/2020

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 56.575,00 (cinqüenta e seis mil, 
quinhentos e setenta e cinco reais) no orçamento para o exercício de 2020.
O Conselho Administrativo do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional Caminhos 
do Tibagi – CAMINHOS DO TIBAGI, com sede em Reserva, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e autorizado pela Ata de Reunião do Conselho Administrativo que aprovou o 
Orçamento Geral para o exercício 2020, combinada com o Art. 43 da Lei Federal n° 4320/64 e Lei 
Complementar n° 101/2000;

R E S O L V E:
Art. 1° - Fica aberto no Orçamento Geral do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional 
do Caminhos do Tibagi – CAMINHOS DO TIBAGI para o exercício 2020, Crédito Adicional Suplemen-
tar, de acordo com o inciso I do Art.4º da Resolução 012/2019, conforme se especifica a seguir, na 
importância de R$ 56.575,00 (cinqüenta e seis mil, quinhentos e setenta e cinco reais), com o objetivo 
de dar suporte técnico e financeiro para despesas do programa abaixo: 
02.00 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA 
02.004 – Divisão de Meio Ambiente
18.542.0009.2.006 – Manutenção do Programa Aterro Sanitário
3390.36.00.00 – 001 – Outros Serviços de Terceiros – PF                                         R$47.000,00
3390.47.00.00 – 001 – Obrigações Tributarias e Contributivas                      R$  9.575,00
Total                     R$56.575,00
Art. 2° - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior é indicado como recurso, o disposto 
no inciso III, §1º, art.43 da Lei Federal nº 4.320/64, excesso de arrecadação no valor de R$ 56.575,00 
(cinqüenta e seis mil, quinhentos e setenta e cinco reais).
02.00 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA 
02.004 – Divisão de Meio Ambiente
18.542.0009.2.006 – Manutenção do Programa Aterro Sanitário
4490.51.00.00 – 001 – Obras e Instalações                   R$  56.575,00
Total                     R$56.575,00
Este Ato do Gestor entrará em vigor a partir de 28/08/2020, revogadas as disposições em contrário.
Edifício Sede do Consórcio Intermunicipal Caminhos do Tibagi, Reserva, Estado do Paraná, em 28 
de Agosto de 2020.

Claudiomir Schneider
Secretario Executivo

Presidente em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORTIGUEIRA
ESTADO DO PARANÁ

MANIFESTAÇÃO DA PREGOEIRA MUNICIPAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 096/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2020
OBJETO: o Registro de Preços para tratamento de madeira roliça de eucalipto, pinus, etc... 
para uso desta municipalidade.
Ofício: 904/2020
Interessado: Secretaria Municipal de Obras e Transportes
Diante dos elementos constantes no presente processo, informo que a presente licitação foi julgada 
FRACASSADA.
Também informo que, fica a critério da Secretaria Municipal de Obras e Transporte o pedido de 
reabertura da licitação, a ser efetivado através da reformulação do ofício ou utilização do mesmo 
para os itens respectivos.

Ortigueira-PR, 31 de Agosto de 2020.
MARCIA GIULIA DO BONFIM

Pregoeira Municipal
Ciente em 31/08/2020
Visto: ______________________________
 Osvaldo Kovaleski
 Secretaria Municipal de Obras e Transporte

PREFEITURA MUNICIPAL DE VENTANIA
CNPJ 95.685.798/0001-69

DECRETO No 050, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
Estabelece novos horários de funcionamento para o comércio, define exceções, adota fechamento 
total (“lockdown”) no dia 7 de setembro de 2020 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE VENTANIA, Estado do Paraná no uso de suas atribuições, de con-
formidade com o art. 66 da Lei Orgânica do Município, combinado com disposições da lei federal no 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e lei estadual no 20.189, de 28 de abril de 2020, e  
CONSIDERANDO que compete ao Município, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, definir 
e implementar procedimentos, bem como executar medidas que visem impedir a contaminação ou 
propagação de doenças, conforme artigo 143 e seguintes da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO que a comunidade ainda apresenta casos de contaminação pelo novo coronaví-
rus SARS-Cov-2 causador da infeção humana Covid-19, sendo necessárias medidas adicionais de 
prevenção e contenção;
CONSIDERANDO que os leitos destinados pela 21a Regional de Saúde ao tratamento de pacien-
tes com a Covid-19 para os sete municípios da região, incluindo Ventania, encontram-se com sua 
capacidade esgotada;
CONSIDERANDO que a Administração pode rever seus atos, para aperfeiçoá-los, modificando-os ou 
incorporando novas medidas buscando sempre preservar a saúde pública;
CONSIDERANDO novas diretrizes sugeridas pelo Comitê de Contingenciamento da Covid-19 em 
reunião registrada na Ata no 16/2020,

D E C R E T A:
Art. 1o. No dia 5 de setembro próximo, sábado, o comércio em geral poderá permanecer aberto 
das 9:00h às 20h30min.
Parágrafo único: Entende-se por comércio em geral as lojas de qualquer ramo, conforme definido pela 
alínea “a” do inciso X do art. 18 do Decreto no 033/2020, com a redação dada pelo Decreto no 046/2020.
Art. 2o. No dia 6 de setembro próximo, domingo, fica vedado o funcionamento do comércio em geral, 
excetuando-se restaurantes, panificadoras, comércio de assados, comércio de combustíveis em geral, 
revenda de gás de cozinha (GLP) e farmácias, estas devendo observar plantões já estabelecidos.
§ 1o. Nesse dia fica vedado o funcionamento de lojas de conveniência.
§ 2o. Lanchonetes e bares poderão atender nesse dia somente mediante retirada no local (take out) ou 
por entregas em domicílio (delivery), restringindo-se seu funcionamento ao período de 9:00h às 20:30h, 
ficando expressamente vedado o consumo de bebidas e alimentos de quaisquer naturezas no local. 
Art. 3o. No dia 7 de setembro próximo, segunda-feira, ficará suspenso o funcionamento de toda e 
qualquer atividade comercial (“lockdown”), inclusive serviços essenciais. 
Art. 4o. Ficam prorrogados até o dia 13 (domingo) de setembro próximo os efeitos dos Decretos no 
033, de 13 de maio de 2020; 038, de 26 de junho de 2020; 039, de 13 de julho de 2020 e 045 de 7 
de agosto de 2020 que não tenham sido alterados pelo presente.
Art. 5o. O descumprimento das normas estabelecidas neste decreto implicará em multas aos infra-
tores nos valores estabelecidos pelo § 1o do art. 1o do Decreto municipal no 038, de 26 de junho 
de 2020, independente de outras penalidades cabíveis, eventualmente, nas esferas cível e criminal.
Art. 6o.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VENTANIA, em 31 de agosto de 2020.

ANTÔNIO HELLY SANTIAGO
Prefeito Municipal

MARCELO BAHNERT DE CAMARGO
Secretário Municipal de Saúde 

Presidente do Comitê de Contingenciamento Covid-19

PREFEITURA MUNICIPAL DE VENTANIA
CNPJ 95.685.798/0001-69

D E C R E T O    N O    0 5 1 / 2 0 2 0
INSTITUI COMISSÃO ESPECIAL DE CULTURA, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE VENTANIA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, de conformidade com os artigos 66, 146 
e seguintes da Lei Orgânica do Município e
CONSIDERANDO a necessidade de sistematizar a aplicação no 
Município dos benefícios instituídos pela Lei federal no 14.017, 
de 29 de junho de 2020, alterada pela Lei no 14.036, de 13 de 
agosto de 2020, com o envolvimento da própria comunidade,

D E C R E T A :
Art. 1o.  Fica instituída COMISSÃO ESPECIAL DE CULTURA 
integrada pelos seguintes componentes, representativos dos 
segmentos adiante indicados:
- Representantes da Secretaria Municipal de Cultura:
- Edinelda de Biássio Brito – CPF 022.054.569-38
- Heliton Manys – CPF 051.434.429-66
- Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
- Claudia Chaves Carneiro – CPF 051.837.629-02
- Eliana Mainardes de Oliveira – CPF 034.326.089-18
- Representantes da Comunidade:
- José Carlos Costa dos Santos – CPF 073.079.359-10
- Silmara de Oliveira Mainardes – CPF 062.293.729-40
- Representantes das Escolas Municipais:
- Aline Ribas de Morais – CPF 078.338.869-12
- Franciele dos Santos Souza – CPF 071.257.609-61
- Representantes da Secretaria Municipal de Administração:
- Aguinaldo Pupo Ferreira – CPF 045.921.869-74
- Reinaldo de Lara Cultz – CPF 037.317.119-66
- Representantes do Jurídico:
- Paulo Roberto Hoeldtke – CPF 033.699.909-70
- Camila Bittencourt Bueno – CPF 074.084.029-00
Parágrafo único. Os serviços não serão remunerados, consi-
derando-se relevantes prestados ao Município, excetuando-se 
os prestados por servidores, que ficam dispensados de suas 
atribuições regulares quando a serviço da Comissão ora criada.
Art. 2o. A Comissão será conduzida por Presidente e Secretário, 
escolhidos de comum acordo na primeira reunião realizada, 
considerando-se automaticamente empossados e suas funções.
Art. 3o. A Comissão terá mandato de 120 (cento e vinte) dias, 
coincidente com o estabelecido pelo § 2o do art. 14 da Lei no 
14.017/2020, mas descontando-se os dias decorridos da des-
centralização dos recursos pela União, referido nesse dispositivo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VENTANIA, em 31 
de agosto de 2020.

ANTÔNIO HELLY SANTIAGO
Prefeito Municipal

MADERO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/ME nº 13.783.221/0004-78 - NIRE 41300094560

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Agosto de 2020
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 19/08/2020, às 10:00 horas, na sede social da Madero Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na 
Cidade de Ponta Grossa/PR, na Avenida D, nº 433, bairro Cará-Cará. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no 
artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente - Luiz Renato Durski Junior; e Secretário - Ariel Leonardo Szwarc. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a aprovação da 
realização da 4ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 2 (duas) séries da Companhia (“4ª 
Emissão”), para distribuição pública com esforços restritos, em consonância com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 
16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente); (ii) a autorização à diretoria da Companhia para tomar todas 
as providências e praticar todos os atos necessários à emissão das Debêntures, formalização da Garantia (conforme abaixo definido) incluindo a 
contratação de todos os prestadores de serviço necessários à realização da 4ª Emissão e da Oferta Restrita; e (iii) a ratificação de todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução das deliberações tomadas nos itens anteriores. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral 
e após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 
5.1. Aprovar, nos termos do Artigo 9º, § 1º, Inciso III realização da 4ª Emissão, com as seguintes características e condições principais, as quais serão 
detalhadas e reguladas por meio da celebração da competente escritura de emissão das Debêntures (conforme abaixo definido) (“Escritura de Emissão’’): 
(a) Data de Emissão: a data de emissão das Debêntures será 21/09/2020 (“Data de Emissão”); (b) Valor Total da 4ª Emissão: R$160.000.000,00 na Data 
de Emissão, sendo R$80.000.000,00 relativos às Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo definido) e R$80.000.000,00 relativos às Debêntures da 
Segunda Série (conforme abaixo definido); (c) Número de Séries: a 4ª Emissão será realizada em 2 séries; (d) Quantidade: serão emitidas 160.000 
(cento e sessenta mil) Debêntures, sendo 80.000 Debêntures da primeira série (“Debêntures da Primeira Série”) e 80.000 Debêntures da segunda série 
(“Debêntures da Segunda Série” e em conjunto com as Debêntures da Primeira Série, simplesmente “Debêntures”); (e) Valor Nominal Unitário: o valor 
nominal unitário das Debêntures na Data de Emissão será de R$ 1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”); (f) Tipo e Forma: As Debêntures serão emitidas sob 
a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo 
extrato emitido pelo Escriturador, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será comprovada pelo 
extrato expedido pela B3 em nome do Debenturista; (g) Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; 
(h) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela Companhia com a 4ª Emissão serão integralmente utilizados para o reforço de seu caixa e o 
reperfilamento de dívidas; (i) Espécie: as Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por 
Ações; (j) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido) das 
Debêntures em sua totalidade, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, 
o prazo de vencimento das Debêntures da Primeira Série será de 01 ano contado da Data de Emissão, ou seja, em 21/09/2021 (“Data de Vencimento da 
Primeira Série”) e o prazo de vencimento das Debêntures da Segunda Série será de 01 ano e 02 meses contado da Data de Emissão, ou seja, em 
21/11/2021 (“Data de Vencimento da Segunda Série”); (k) Pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série: sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido), ou de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado 
em (01) uma única parcela, na Data de Vencimento da Primeira Série; (l) Pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série: 
sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido), ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será 
amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento da Segunda Série; (m) Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série: sobre o 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da 
variação acumulada da Taxa DI, acrescidos exponencialmente de uma sobretaxa expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, de 3,60% 
a.a., calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures 
da Primeira Série (definido abaixo), ou desde a data de pagamento dos Juros Remuneratórios da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, 
até a data do efetivo pagamento (“Juros Remuneratórios da Primeira Série”). Os Juros Remuneratórios da Primeira Série serão devidos desde a Primeira 
Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série (definido abaixo) e serão pagos trimestralmente, sempre no dia 21 dos meses de dezembro, 
março, junho e setembro, ocorrendo o primeiro pagamento em 21/12/2020 e o último, na Data de Vencimento da Primeira Série ou na data da liquidação 
antecipada resultante de vencimento antecipado e/ou de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido) das Debêntures da Primeira 
Série (cada uma, uma “Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios da Primeira Série”); (n) Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda 
Série: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, incidirão juros remuneratórios correspondentes 
a 100% da variação acumulada da Taxa DI, acrescidos exponencialmente de uma sobretaxa expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, 
de 3,60% a.a., calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Segunda Série (definido abaixo), ou desde a data de pagamento dos Juros Remuneratórios da Segunda Série imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (“Juros Remuneratórios da Segunda Série” e em conjunto com os Juros Remuneratórios da Primeira 
Série “Remuneração”). Os Juros Remuneratórios da Segunda Série serão devidos desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda 
Série (definido abaixo) e serão pagos trimestralmente, sempre no dia 21 dos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro, ocorrendo o primeiro 
pagamento em 21/02/2021 e o último, na Data de Vencimento da Segunda Série ou na data da liquidação antecipada resultante de vencimento antecipado 
e/ou de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido) das Debêntures da Segunda Série (cada uma, uma “Data de Pagamento dos 
Juros Remuneratórios da Segunda Série”) e, em conjunto com a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios da Primeira Série, “Data de Pagamento 
da Remuneração”, indistintamente); (o) Atualização Monetária das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série: o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (p) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: As 
Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3, por, no máximo, 50 
Investidores Profissionais, à vista, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), e em moeda corrente nacional. As Debêntures da Primeira Série e as 
Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, serão subscritas e integralizadas pelo Valor Nominal Unitário, na 1ª Data de Integralização das 
Debêntures da Primeira Série ou na 1ª Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso (“Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Primeira Série” ou “Primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série”, conforme o caso, sendo a Primeira Data de 
Integralização das Debêntures da Primeira Série e a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série consideradas em conjunto como 
“Primeira Data de Integralização”), ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de 
Integralização da respectiva série até a respectiva Data de Integralização das Debêntures de cada série, no caso das integralizações que ocorram após a 
Primeira Data de Integralização, podendo, ainda, em qualquer Data de Integralização, serem subscritas com ágio ou deságio, sendo certo que, caso 
aplicável, o ágio ou o deságio, conforme o caso, será o mesmo para todas as Debêntures subscritas e integralizadas da respectiva série em uma mesma 
Data de Integralização (“Preço de Integralização”); (q) Prazo de Subscrição: respeitado o atendimento dos requisitos previstos na Escritura de Emissão, 
as Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição da Oferta Restrita, observado o disposto nos artigos 7º A, 8º, 
§2º, e 8º A da Instrução CVM 476, limitado à Data Limite de Colocação prevista no Contrato de Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão); 
(r) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da 
Escritura de Emissão e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão), serão realizados 
pela Companhia (i) no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração, a eventual prêmio de pagamento antecipado e 
aos Encargos Moratórios (conforme abaixo definido), com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; ou (ii) 
nos demais casos, por meio do Escriturador ou na sede da Companhia, conforme o caso; (s) Repactuação Programada: Não haverá repactuação 
programada das Debêntures; (t) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado: observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão, a 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo a partir da Data de Emissão, oferta facultativa de resgate antecipado, total ou 
parcial, das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, com o consequente cancelamento de tais Debêntures 
da Primeira Série e/ou Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, que será endereçada a todos os Debenturistas da Primeira Série e/ou os 
Debenturistas da Segunda Série, conforme o caso, sem distinção entre os Debenturistas da mesma Série, assegurada a igualdade de condições a todos 
os Debenturistas de uma mesma Série para aceitar o resgate antecipado das Debêntures da Primeira Série e/ou Debêntures da Segunda Série, de que 
forem titulares, conforme o caso, de acordo com os termos e condições previstos abaixo e na Escritura de Emissão (“Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta Facultativa de 
Resgate Antecipado corresponderá ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e/ou de Debêntures 
da Segunda Série, conforme o caso, objeto do resgate, acrescido (i) da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de 
Integralização da respectiva série ou a respectiva Data de Pagamento da Remuneração, imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento; e (ii) se for o caso, de prêmio de resgate antecipado a ser oferecido aos Debenturistas da Primeira Série e/ou aos Debenturistas da Segunda 
Série, conforme o caso, a exclusivo critério da Companhia, que não poderá ser negativo; (u) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer 
tempo, adquirir Debêntures, desde que observe o disposto no artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações, no artigo 13 e, conforme aplicável, no 
artigo 15 da Instrução CVM 476 e desde que observe as regras expedidas pela CVM na Instrução da CVM nº 620, de 17/03/2020. As Debêntures 
adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão 
jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. (v) Vencimento Antecipado: As hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures 
encontram-se previstas na Escritura de Emissão e, caso ocorram, o Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) deverá considerar antecipadamente 
vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, dos valores devidos nos termos da Escritura de 
Emissão; (w) Colocação: as Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do Contrato de Distribuição (definido na Escritura de 
Emissão), com a intermediação do Coordenador Líder (definido na Escritura de Emissão), sob o regime de garantia firme de colocação, com relação à 
totalidade das Debêntures (“Garantia Firme”); (x) Agente Fiduciário: O agente fiduciário contratado como representante dos titulares das Debêntures da 
4ª Emissão é a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, sociedade anônima, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, conjunto 101, CNPJ/ME nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”); (y) Negociação: 
as Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos 90 dias contados de cada 
subscrição ou aquisição pelo Investidor Profissional, nos termos do artigo 13 da Instrução CVM 476, exceto pelo lote de Debêntures objeto da Garantia 
Firme indicado no momento da subscrição, se houver, observados, na negociação subsequente, os limites e condições previstos nos artigos 2º e 3º da 
Instrução CVM 476, observado, ainda, o cumprimento, pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476. Nos termos do artigo 
15 da Instrução CVM 476, as Debêntures somente poderão ser negociadas entre investidores qualificados, assim definidos nos termos do artigo 9º B da 
Instrução CVM 539, exceto se a Companhia obtiver o registro de que trata o artigo 21 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários; (z) Encargos Moratórios: 
ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente 
ao pagamento da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer 
valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de 
mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% 
(“Encargos Moratórios”); (aa) Garantias: em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definidas na Escritura de 
Emissão), deverá ser constituída garantia real em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, conforme previsto no Contrato de Cessão 
Fiduciária em Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão), decorrente da cessão fiduciária de determinados direitos creditórios oriundos de 
vendas realizadas pela Companhia por meio de cartões de crédito, bem como decorrentes da titularidade da conta vinculada pela qual deverão transitar 
os recursos provenientes da liquidação financeira dos respectivos direitos creditórios conforme descritos no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária em Garantia”), cuja outorga deverá ser objeto de 
aprovação específica pelo Conselho de Administração da Companhia nos termos do Estatuto Social; (“Cessão Fiduciária” ou “Garantia”). Adicionalmente, 
conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária em Garantia, a Companhia poderá, observados os termos e condições do referido contrato, substituir 
e complementar a Cessão Fiduciária, mediante a cessão de direitos creditórios decorrentes das vendas realizadas a seus clientes, por meio da plataforma 
de pagamentos estabelecida no âmbito do Termo de Acordo celebrado entre a Companhia e a IFOOD.COM Agência de Restaurantes Online S.A., inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 14.380.200/0001-21, com sede na cidade de Osasco/SP, na Avenida dos Autonomistas, 1.496, Vila Yara, sem a necessidade de 
qualquer aprovação pelos Debenturistas e/ou aditamento à Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a (i) contratar os prestadores de 
serviços para a 4ª Emissão e para a constituição da Garantia, conforme o caso, tais como o banco mandatário, o agente escriturador, o Agente Fiduciário, 
os assessores legais, entre outros; e (ii) negociar e celebrar todos os atos, instrumentos e seus eventuais aditamentos, incluindo a Escritura de Emissão, 
o Contrato de Cessão Fiduciária em Garantia e o Contrato de Distribuição, assim como praticar todos os atos necessários à realização da 4ª Emissão e 
da Oferta Restrita, que não foram objeto de aprovação específica na presente Assembleia Geral observado o que a esse respeito deliberar o Conselho de 
Administração da Companhia. 5.3. Ratificar todos os atos eventualmente já praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da 4ª Emissão e da Oferta 
Restrita, em consonância com as deliberações anteriores. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, e não havendo 
manifestações, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, a qual lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Presidente: Luiz 
Renato Durski Junior. Secretário: Ariel Leonardo Szwarc. Acionistas: Luiz Renato Durski Junior, Ariel Leonardo Szwarc, Kethlen Ferreira Ribas Durski, 
Rafael de Oliveira Mello, Luiz Adriano Urbanski, Nicolas Raymond Gorguet, Murillo Piloto Proença, Madrid Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia. A presente ata foi lavrada na forma de sumário, conforme autoriza o §1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Certifico e dou fé 
que essa ata é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. JUCEPAR nº 20200386263 em 20/08/2020. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

MADERO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/ME nº 13.783.221/0004-78 - NIRE 41300094560

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Agosto de 2020
Data, Horário e Local: Realizada no dia 19/08/2020, às 11:00 horas, na sede social da Madero Indústria 
e Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Ponta Grossa/PR, na Avenida D, nº 433, bairro 
Cará-Cará. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do §1º do Artigo 14 do Estatuto Social 
da Companhia, em razão da presença da totalidade dos Conselheiros. Presenças: Totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, conforme lista de presenças. Mesa: Presidente: Sr. Luiz Renato 
Durski Junior; Secretário: Sr. Ariel Leonardo Szwarc. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a 4ª emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 2 séries da Companhia 
(“4ª Emissão”), para distribuição pública com esforços restritos, em consonância com a Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” 
e “Oferta Restrita”, respectivamente), conforme aprovada pelos acionistas da Companhia, em Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada nesta data; (ii) a outorga da garantia real pela Companhia, no âmbito da 4ª 
Emissão; (iii) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos correlatos que venham 
a ser necessários para a efetivação da deliberação prevista no item (ii) acima; e (iv) a ratificação de todos 
os atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução das deliberações tomadas nos itens 
anteriores. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os Conselheiros 
deliberaram, por unanimidade de votos dos presentes e sem qualquer ressalva: (i) Aprovar, nos termos do 
Artigo 15, Inciso “X” do Estatuto Social da Companhia, e ainda, observados os termos e condições 
constantes da deliberação tomada pelos acionistas da Companhia a esse respeito, em Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada nesta data, a 4ª Emissão de Debêntures da Companhia, conforme os termos e 
condições constantes da Escritura de Emissão. (ii) Aprovar, nos termos do Artigo 15, Inciso “XIII” do 
Estatuto Social da Companhia, a outorga de garantia real pela Companhia, em garantia do integral e 
pontual cumprimento de todas as obrigações assumidas ou que venham a ser assumidas pela Companhia 
relativas às Debêntures objeto da 4ª Emissão, em favor dos Debenturistas (conforme definido na Escritura 
de Emissão), representados pelo Agente Fiduciário (conforme definido na Escritura de Emissão), 
conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária em Garantia (conforme abaixo definido), baseada na 
cessão fiduciária de determinados direitos creditórios oriundos de vendas realizadas pela Companhia por 
meio de cartões de crédito, bem como decorrentes da titularidade da conta vinculada pela qual deverão 
transitar os recursos provenientes da liquidação financeira dos respectivos direitos creditórios conforme 
descritos no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia 
e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária em Garantia” e “Cessão Fiduciária” ou “Garantia”). 
Adicionalmente, conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária em Garantia, a Companhia poderá, 
observados os termos e condições do referido contrato, substituir e complementar a Cessão Fiduciária, 
mediante a cessão de direitos creditórios decorrentes das vendas realizadas a seus clientes, por meio da 
plataforma de pagamentos estabelecida no âmbito do Termo de Acordo celebrado entre a Companhia e 
a IFOOD.COM Agência de Restaurantes Online S.A., CNPJ/ME sob o nº 14.380.200/0001-21, com sede 
na cidade de Osasco/SP, na Avenida dos Autonomistas, 1.496, Vila Yara, sem a necessidade de qualquer 
aprovação pelos Debenturistas e/ou aditamento à Escritura de Emissão. (iii) Autorizar a Diretoria da 
Companhia a (i) contratar os prestadores de serviços para a 4ª Emissão e para a constituição da Garantia, 
conforme o caso, tais como o banco mandatário, o agente escriturador, o Agente Fiduciário (conforme 
definido na Escritura de Emissão), os assessores legais, entre outros; e (ii) negociar e celebrar todos os 
atos, instrumentos e seus eventuais aditamentos, especialmente o Contrato de Cessão Fiduciária em 
Garantia, assim como praticar todos os atos necessários à realização da 4ª Emissão, da Oferta Restrita e 
à outorga da Garantia, que não foram objeto de aprovação específica na presente Reunião do Conselho 
de Administração da Companhia. (iv) Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia 
relacionados ao cumprimento das deliberações anteriores. Encerramento: Nada mais a tratar, foram 
encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou esta ata no livro próprio, que, lida e aprovada, vai assinada 
pelos presentes. A presente ata foi outrossim, lavrada em vias avulsas de igual teor, após lida e conferida 
na íntegra. Presidente: Luiz Renato Durski Junior. Secretário: Ariel Leonardo Szwarc. Conselheiros: Luiz 
Renato Durski Junior, Ariel Leonardo Szwarc, Carlos Biedermann, Fernando Cezar Dantas Porfirio 
Borges, Giuglio Paolo Munaretto, Jay Williams Sammons e Maysa Ditzel Durski Munaretto.Certifico e dou 
fé que essa ata é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. JUCEPAR nº 20200386255 em 20/08/2020. 
Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.
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EDITAL DE CITAÇÃO DO (A/S) RÉU CESAR LUIZ, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
 
Edital de CITAÇÃO do réu CESAR LUIZ, inscrito no CPF/MF sob n.  da presente Ação057.970.496-35
de COBRANCA sob nº  que tramita na 2ª Vara Cível de Ponta Grossa/PR,0016811-30.2018.8.16.0019
movida por COOPERATIVA DE CRÉDITO DO LESTE DE SANTA CATARINA E DO PARANÁ
LTDA - UNICRED UNIÃO, para responder a presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias, ciente de que
não contestada a ação será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (art. 344 do NCPC), nos termos e de conformidade com a petição inicial, que em
resumo segue transcrita: “O Requerido firmou, em 02/ 05/ 2017, “Proposta de Admissão” para ingresso
na Cooperativa de Crédito, ora Requerente, e “Proposta de Adesão de Produtos e Serviços”, por meio
da qual passou a ser titular de uma conta corrente (n. 055071-0), sendo- lhe concedido um limite de
crédito (cheque especial) de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Ocorre que o Requerido utilizou o limite de
crédito concedido sem disponibilizar valores para cobri- lo. Ademais, os dispêndios do Requerido
superaram o valor do limite concedido, como se observa pelo extrato da conta corrente. Em diversas
ocasiões a conta corrente do Cooperado restava negativa além do valor concedido a título de limite.
Mesmo o Requerido tendo ultrapassado o limite de crédito em sua conta, a Cooperativa optou por
permitir que o cooperado continuasse a dispor dos valores, baseado no bom relacionamento que ambos
mantinham. Tal liberalidade constitui o adiantamento à depositante (débitos que superam a quantia a
título de limite de crédito – cheque especial). Assim, quando tais débitos ocorrem, a Cooperativa lança
no sistema a cobrança da tarifa de adiantamento à depositante, cujo valor é fixado pelo Banco Central, e
eventualmente, quando não regularizada a conta, também eram cobrados os encargos correspondentes.
A concessão de adiantamento à depositante encontra respaldo na Resolução nº 3919/ 2010, do Banco
Central do Brasil, e é discriminada no próprio site do BACEN
www.bcb.gov.br/Fis/Tarifas/tarifas3594.asp, bem como no site da Autora www.unicred.com.br/uniao. O
contrato contendo as cláusulas gerais de abertura de conta, igualmente prevê o funcionamento do
adiantamento à depositante. O Requerido declarou ter conhecimento das cláusulas gerais de abertura de
conta e anuiu com a prática de adiantamento à depositante quando assinou a “Proposta de Adesão”. A
seguir o excerto do contrato (cláusulas gerais). No entanto, após permitir o Cooperado que a conta
corrente restasse negativa muito além do limite concedido, não teve a Cooperativa alternativa, senão
promover a cobrança judicial dos valores. O débito atualizado até a data de 03/ 05/ 2018 perfaz o
montante de R$ 17.259,94 (dezessete mil, duzentos e cinquenta e nove reais e noventa e quatro centavos),
conforme cálculo anexo. Portanto, demonstrada a prova da relação jurídica existente entre as partes,
bem como o inadimplemento da obrigação, deve ser o Requerido condenado ao pagamento da dívida
atualizada, conforme dispõe o Código Civil: Art . 398: Não cumprida a obrigação, responde o devedor
por perdas e danos, mais juros e atualização monetária segundo os índices oficiais regularmente
estabelecidos, e honorários de advogado. Desta feita, requer-se sejam julgadas procedentes as
pretensões da Autora, a fim de que o Requerido seja condenado no pagamento da dívida acrescida dos
encargos contratados. DOS PEDIDOS Diante de todo o exposto, requer: a) Seja julgado procedente o
pedido, para condenar o Requerido ao pagamento da quantia de R$ 17.259,94 (dezessete mil, duzentos e
cinquenta e nove reais e noventa e quatro centavos), a ser acrescida dos encargos contratuais até a data
do efetivo pagamento; b) seja o Requerido citado para, querendo, apresentar sua defesa no prazo legal,
sob pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato; c) seja o Requerido condenado ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios; d) Seja deferida a produção de todas as provas em
direito admitidas, especialmente documental, pericial, testemunhal e depoimento pessoal; Dá-se à
presente o valor de R$ 17.259,94 (dezessete mil, duzentos e cinquenta e nove reais e noventa e quatro
centavos). Nesses Termos, Pede Deferimento”.
 
ADVERTÊNCIA: Não contestada a ação será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor. Em caso de revelia, será nomeado Curador Especial. (art. 344 e
art. 257 – IV do NCPC).
 
DESPACHO: “Encontrando-se o réu em local ignorado ou incerto, eis que infrutíferas as tentativas de
sua localização, inclusive mediante requisição pelo Juízo de informações sobre seu endereço nos
cadastros de órgãos públicos ou de concessionárias de serviços públicos (art. 256, § 3º), DEFIRO a
citação por edital, devendo ser cumpridos os requisitos previstos no art. 257, com as seguintes ressalvas:
a) prazo do edital: 20 dias; e b) publicação do edital via DJe e em jornal local uma única vez, visto que a
exigência prevista no inciso II, do art. 257, ainda não é possível de ser implementada, por ausência de
regulamentação. Intime-se. Ponta Grossa, 02 de julho de 2020. Poliana Maria Cremasco Fagundes
Cunha Wojciechowski Juíza de Direito”.
 
Ponta Grossa, 06 de maio de 2020.
 
Eu, (Nivaldo Ortiz), Escrivão, o subscrevo.
 

NIVALDO ORTIZ
Escrivão

 (Subscrição autorizada pela Portaria nº 03/18)

 
 
 

 

CARTA CONVITE Nº 001/2020 

ANEXO X  

 AVISO DE LICITAÇÃO RESUMO 

Convidamos Vossa Senhoria a se apresentar perante a Comissão Permanente de Licitações – CPL do 
Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional Caminhos do Tibagi no endereço Rua XV de 
Novembro, nº. 545 – Salas de Licitações da Prefeitura Municipal do município de Ipiranga - Centro, 
IPIRANGA - PR, onde serão recebidos os envelopes contendo a documentação necessária à habilitação e 
à classificação das interessadas na referida licitação, a qual observará os preceitos de direito público e, 
em especial, as disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei Estadual n.º 
15.608/2007, LC n°.123/2006, LC n°. 147/2014, LCM n°. 26/2018, Lei 8.078, de 11 de setembro de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor; das normas técnicas vigentes da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT - e demais normas legais pertinentes, e ainda, o estabelecido neste Edital e 
seus anexos e  PROPOSTA para o OBJETO indicado no item 2, pertinente à LICITAÇÃO que será realizada 
no dia 11 de Setembro de 2020 às 14h00m, na modalidade CARTA CONVITE, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL para ME, EPP e MEI, e as  normas legais e regulamentares aplicáveis, e as cláusulas e 
condições deste ato convocatório. 

Objeto: O objeto da presente licitação é a Contratação de Microempresa - ME, Empresa de Pequeno 
Porte - EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, especializada na prestação de serviços de 
integração dos municípios de Carambeí, Ivaí e Ipiranga com projeto de Aterro Sanitário Consorciado 
em implantação no município de Imbaú – Pr.  e demais especificações constantes no ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA,  o qual faz parte integrante deste edital 

 

Data da Sessão Pública: 11/09/2020- Horário: 14h00min 
 

O EDITAL na íntegra, seus anexos, encontram-se à disposição de interessados no endereço acima, 
podendo ser solicitado pelo email:  caminhosdotibagi@hotmail.com e na sede da Prefeitura do 
município de Ipiranga rua XV de Novembro, nº. 545, Cep: 84450-000 – Centro – Ipiranga – PR., ou 
informações por e-mail: licitacao@ipiranga.pr.gov.br 

Informações pelo telefone: (042) 99909-9030 e e-mail: caminhosdotibagi@hotmail.com – e ou Rua XV 
de Novembro, nº. 545, Cep: 84450-000 – telefone (042)3242-1222 - Centro – Ipiranga – PR., ou 
informações por e-mail: licitacao@ipiranga.pr.gov.br mencionando a identificação da interessada, com 
razão social (CNPJ/MF) nome (CPF/MF), endereço, número de telefone, fac-símile e /ou e-mail., 
Reserva-PR, aos 31 de agosto de 2020. 

 
Claudiomir Schneider 

Presidente


